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Resumo: O estudo objetiva apresentar um debate a respeito 
dos avanços representados pela Constituição Federal de 1988 
sobre as questões indígenas, as conquistas e permanências 
e sua relação com a educação para a diversidade cultural, 
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advances represented by the Federal Constitution of 1988 
on indigenous issues, achievements and permanence and 

nos inferioriza; temos o direito a ser diferentes sem-
pre que a igualdade nos descaracteriza. (Boaventura 

Introdução

A Constituição Federal de 1988 representou um im-
portante avanço para as questões indígenas no Brasil, ao 
criar e estabelecer normas legais de proteção aos direitos 

vigentes há décadas, que não levavam em consideração as 
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dos diferentes povos. Uma das mudanças proporcionadas 
pela nova constituição foi o banimento da ideia de assimi-
lação e integração dos indígenas à sociedade não indígena. 
Até então, a legislação compreendia os indígenas enquanto 
sujeitos em transição, fadados ao desaparecimento via in-
corporação/assimilação, tutelados pelo estado e dependen-
tes de políticas assistencialistas. 

Sobre essa questão, Regina Celestino de Almeida (2010, 

-
grados à colonização iniciavam um processo de 
aculturação, isto é, de mudanças culturais pro-
gressivas que os conduziam à assimilação e conse-
quentemente à perda da identidade étnica. Assim, 
as relações de contato com sociedades envolventes 
e os vários processos de mudança cultural viven-
ciados pelos grupos indígenas eram considerados 
simples relações de dominação impostas aos índios 
de tal forma que não lhes restava nenhuma margem 
de manobra, a não ser a submissão passiva a um 
processo de mudanças culturais que os levaria a 
serem assimilados e confundidos com a massa da 
população.

-
saparecimento’ dos índios não era uma ‘evolução natural’, 
era o resultado de uma micro e de uma macro política”.

-

Ao analisar a micropolítica no processo de “desapareci-
mento” dos índios, Cunha argumenta ainda que:

A micropolítica resumia-se a ferramentas e mer-
cadorias em geral, que introduziam desejos e ne-
cessidades novas; e as missões, os internatos, as 
escolas, a proibição de rituais e de falar línguas 
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indígenas eram a destruição das malocas coletivas, 
a “modernização” das casas ou das plantas das al-
deias: uma política que se centrava no sequestro dos 
jovens que se endoutrinavam, como os beneditinos 
explicitamente declararam no Rio Branco, e num 

Nesse cenário, os modelos antigos foram substituídos por 
uma nova concepção em que a pluralidade étnica e a con-
cepção de “direitos originários”23 passam a ser defendidos 
como direito dos povos indígenas, estabelecendo políticas 
de proteção e promoção da diversidade cultural, tendo o 
Estado como responsável pela garantia do cumprimento 
da nova legislação destinada a esse segmento.

24 – Da Ordem Social”, dividido em oito capítulos, 
os novos dispositivos legais para os povos indígenas. O Capí-
tulo VIII, denominado “Dos Índios”, composto pelos Artigos 
231 e 232, apresentam as novas diretrizes legais de proteção, 
valorização e respeito à história e culturas indígenas.

O Artigo 23125, estabelece que: 

São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger 
e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as 
por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas 
para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à pre-
servação dos recursos ambientais necessários a seu bem-
-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições.
§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

23 Estabeleceu o direito à posse das terras tradicionalmente habitadas pelos 
povos indígenas.

24
ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 23 de maio 2018.

25 -
cao.htm. Acesso em 23 de maio de 2018.
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destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usu-
fruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes.
§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas 
minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comuni-

resultados da lavra, na forma da lei.
§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e 
indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.
§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas 
terras, salvo, “ad referendum” do Congresso Nacional, em 
caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 
população, ou no interesse da soberania do País, após de-
liberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.
§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, 
os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a 
posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 
das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes, ressalvado relevante interesse público da União, 
segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a 
nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações con-
tra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias 
derivadas da ocupação de boa fé.
§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 
174, § 3º e § 4º.

sobre os direitos indígenas, afastou

-
ta, assegurando aos índios o direito à diferença. 
A Constituição reconheceu aos povos indígenas 
direitos permanentes e coletivos e inovou também 
ao reconhecer a capacidade processual dos índios, 
de suas comunidades e organizações para a defesa 

de 1988 representam uma vitória, fruto da intensa movimen-
tação social e indígena durante os trabalhos de elaboração 
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da Constituição. Dentre os movimentos ocorridos naquele 
período, salientamos a intensa mobilização nacional coor-

campanha “Povos Indígenas na Constituinte”, mobilizando 
a atenção da população indígena de todo o país, lutando,  
segundo Araújo, “[...] para a reversão de um quadro anti-
-indígena no Congresso Constituinte e para a concretização 

O texto constitucional passou a reconhecer os povos 

distintas entre si. Ao mesmo tempo, rompeu com a existên-
cia de ações políticas integracionistas e assimilacionistas, 
que objetivavam integrar as populações indígenas à socie-
dade não indígena: 

A política assimilacionista para os índios, iniciada 
com as reformas pombalinas em meados do século 
XVIII, teve continuidade no Império brasileiro e tam-
bém na República. Ainda que diferentes legislações 
garantissem as terras coletivas e alguns outros 
cuidados especiais para os índios enquanto eles 
não fossem considerados civilizados, a proposta de 
promover a integração e extingui-los como grupos 
diferenciados iria se manter até a Constituição de 

Ao reconhecer a diversidade e a pluralidade cultural 
indígena, o Estado Brasileiro deu um importante passo 

-
zada representação dos indígenas como sujeitos genéricos 
e pertencentes à mesma etnia e cultura.

De acordo com o Art. 232. “Os índios, suas comunidades 
e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo 

-
rio Público em todos os atos do processo”. Com isso, a Cons-
tituição proporcionou aos povos indígenas direitos legais de  
ingresso em juízo para a defesa de seus interesses e direitos. 

 Diante disso, a Constituição Cidadã também provocou 
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-
tural indígena. Contudo, apesar dos importantes avanços 
proporcionados pela Constituição, não há ainda garantias 
efetivas quanto à demarcação dos seus territórios, assim 
como de sua autonomia.

Lei 11.645/08 e a inclusão do estudo da história e 
cultura indígena na Educação Básica

brasileira e especialmente a educação básica e superior, diante 

cultura dos povos indígenas em todas as instituições escolares. 
Diante disso, um novo cenário foi descortinado, tornando essa 

legislação foi o de rever o silenciamento e a negação histórica 
impostos à trajetória dos diferentes povos indígenas durante 
séculos, produzindo e impondo uma história homogênea, 

acordo com as Diretrizes Operacionais para a implementação 
da história e das culturas dos povos indígena na Educação 

26:

Diferente do que pode ser visto em algumas práticas 
pedagógicas e de gestão da Educação Básica que res-
tringem o tratamento da temática indígena às áreas 
de educação artística, literatura e história brasileira, 

em todo o currículo escolar, devendo estar presente 
em todas as disciplinas, áreas do conhecimento ou 
outra forma de organização curricular de cada esco-

-

26 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
-

-basica-14-2015-pdf&Itemid=30192. Acesso em 13 de julho de 2018.
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“bastidores” ao “palco” – redimensionando o lugar ocupado 
pelo índio na história do Brasil:

Como os índios têm sido vistos tradicionalmente em nos-
sa história? Desde a História do Brasil de Francisco Adolfo 

século XX, os índios, grosso modo, vinham desempenhando 
papéis muito secundários, agindo sempre em função dos 
interesses alheios. Pareciam estar no Brasil à disposição dos 
europeus, que se serviam deles conforme seus interesses. 

para outras, aliados ou inimigos, bons ou maus, sempre 
de acordo com os objetivos dos colonizadores. Além disso, 
em geral, apareciam na história como índios apenas no 
momento do confronto, isto é, quando pegavam em armas 
e lutavam contra os inimigos.

Diante destas questões, consideramos importante 
propormos alguns questionamentos: como lidamos com 
as populações indígenas, sua história, cultura, e sua par-
ticipação na constituição da sociedade brasileira?; que 
relações estabelecemos com estes sujeitos, suas histórias 
e culturas?; que imagens/representações possuímos da 
história e cultura dos diferentes grupos indígenas brasi-
leiros?; que história produzimos e reproduzimos sobre os 

coadjuvante ou como sujeito da história?; que imagens/
representações os alunos da Educação Básica possuem 
sobre o índio? Quando vamos falar sobre isso? Esta é uma 
pergunta instigante, provocativa e, ao mesmo tempo, incô-
moda. Incômoda, porque ela nos provoca e nos faz pensar 
sobre os discursos e as representações que são produzidos 

perguntas, quantas respostas possíveis? 
Os professores de história ensinam sobre o índio em 

sala de aula há muito tempo. Os livros didáticos também 
sempre apresentaram em suas páginas histórias sobre os 

-
cia, há diferentes falas, discursos, trajetórias e represen-
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tações. Há discursos que dão ênfase para questões atuais, 
problematizações, análises densas e plurais, com foco 
numa história que privilegia a diversidade das diferentes 
culturas indígenas, numa tentativa de rompimento com as 

outras falas, discursos e representações que continuam 
dando ênfase à manutenção de uma história anacrônica, 
estereotipada, etnocêntrica, eurocentrada, estimulando a 

generelizantes sobre os povos indígenas, desconsiderando, 
por exemplo, as propostas das “Diretrizes Operacionais 
para a implementação da história e das culturas dos po-

27, que diz:

O objetivo claro dessa inclusão do ensino da história 
e da cultura dos povos indígenas é o da promoção do 
reconhecimento e da valorização da identidade, da 
história e da cultura dos povos indígenas, bem como 
a busca da garantia de reconhecimento e igualdade 
de valorização de todos os grupos étnicos e raciais 

 
-

11.645/08 está direcionada para a necessidade de mudança 
nas perspectivas/concepções historicamente construídas 
sobre os povos indígenas e ressuscitar imagens “esquecidas” 

pela cultura dominante e suas consequências históricas e 
-
-

27 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
-

-basica-14-2015-pdf&Itemid=30192. Acesso em 13 de julho de 2018.



57   |

des da diversidade cultural indígena sejam reconhecidas, 
valorizadas e respeitadas. Propõe também a construção de 
um novo cenário histórico e educacional, onde a história 
e cultura indígena não sejam tratadas como apêndice da 

dia do índio. 

temática dos povos indígenas na Educação Bási-
ca tem fortes repercussões pedagógicas, tanto na 
formação de professores quanto na produção de 
materiais didáticos que, por sua vez, devem valo-
rizar devidamente a história e a cultura dos povos 
indígenas, tanto quanto dos demais grupos étnicos 
e raciais constituidores da sociedade brasileira, 
repercutindo na construção da imagem do povo 
brasileiro e no reconhecimento da diversidade cul-
tural e étnica que caracteriza nossa sociedade como 

levar em consideração que a legislação exige mudança nos 
currículos dos cursos de formação de professores e nos cur-
rículos escolares, na produção de livros didáticos de história 
e, especialmente, na prática pedagógica do professor em sala 
de aula. A necessidade de discussão e revisão de temas até 

repensar a história produzida ao longo dos tempos e sua 
repercussão na formação dos sujeitos e, particularmente, 
repensar a história ensinada nas escolas, representa um 

ensino da história indígena. 
Nesse contexto, faz-se necessário a ênfase para uma his-

tória plural, onde as distintas vozes dos diferentes sujeitos 
sejam ouvidas, debatidas, contextualizadas e analisadas. O 
lugar social dado à história indígena em sala de aula pre-
cisa ser analisado crítica e eticamente, visando a inclusão 
dos atores históricos, intencionalmente ausentes e inferio-
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rizados ao longo dos séculos. Evitar a hegemonia de um 
conhecimento histórico único, homogêneo e estereotipado 

professor de história em sua prática pedagógica cotidiana.

O ensino de história experimenta o impacto dessa 
nova orientação curricular que, embora não esteja 
situada exclusivamente nesse campo formativo 

sobre ela recai forçosamente um imperativo forma-
tivo que não é nem momentâneo nem tampouco 
desprezível. 

-
sores e suas formas de compreender e interpretar as socie-
dades humanas, suas concepções políticas e ideológicas, 
sua formação acadêmica, dentre outros fatores, para que 
o ensino de história possa atuar na construção de uma 
educação que defenda, como compromisso ético e político, 
a transformação dos séculos de silenciamento, omissão e 
exclusão dos índios enquanto sujeitos históricos atuantes 
na história da sociedade brasileira. Nesse sentido, 

conhecer e compreender a temática indígena. Su-
perar desinformações, equívocos e a ignorância 
que resultam em estereótipos e preconceitos sobre 
os povos indígenas, reconhecendo, respeitando e 
apoiando os povos indígenas nas reivindicações, 
conquistas e garantias de seus direitos e em suas 
diversas expressões socioculturais. A efetivação 

-
gógicas preconceituosas, favorecerá novos olhares 

Nessa conjuntura, o debate em torno da legislação 
nos coloca frente à necessidade de compreendermos os 
possíveis impactos nos currículos dos cursos de formação 
inicial, especialmente naqueles de História, na prática dos 
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professores formadores, sua relação com a diversidade/di-

visto que inseridos numa sociedade plural e em constantes 
transformações. 

-

todo o Brasil, cujo resultado foi publicado em 2012, com 

-

28”, faz referência à existência de disciplinas 
nos currículos dos Cursos de História que abordam de 
“[...] maneira panorâmica as sociedades indígenas do con-
tinente americano como um todo a partir do povoamento 

Por outro lado, é frequente a ideia em muitos cursos 
de História de que as disciplinas História do Brasil e/ou 
História da América já contemplam o conteúdo referido 

professor habilitado ao ensino de História do Brasil está 
automaticamente habilitado a dissertar sobre História In-
dígena. Observe-se que tal postura reforça a situação de 
invisibilidade e discriminação das sociedades indígenas, 
visto que essas disciplinas são estruturadas nos termos da 
história canônica, isto é, a história tem início com a ‘des-
coberta’ do Brasil/América pelos europeus e é narrada nos 
termos da história europeia, portanto, do ponto de vista do 

sobre o desenvolvimento da temática história e cultura in-

Apesar da constatação dessa realidade, o documento 

28 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
-

-indiginas-pdf&Itemid=30192. Acesso em 14 de julho de 2018.
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História do Brasil decidiu pela inclusão da temática indí-
gena em seus currículos. Nesse contexto, salientamos que 
a análise por nós desenvolvida no currículo dos cursos de 

29, particularmente nas Ementas 
das disciplinas, se aproxima da conclusão do estudo reali-
zado no nível supracitado. Em pesquisa de doutoramento 
por nós desenvolvida, cuja problemática central investigou a 
implementação do ensino de história africana, afro-brasilei-

dos cursos de licenciatura em História, constatamos que:

A análise das Ementas da grande maioria das disci-

-
mentos sobre o lugar ocupado pelo negro e pelo ín-
dio no contexto de formação da sociedade brasileira 
e, particularmente, da presença destes sujeitos na 
sociedade atual e, em especial, do lugar ocupado 
pela história dos africanos, dos afro-brasileiros e 
dos indígenas na formação inicial dos novos profes-

O estudo constatou que a presença da história indígena 
nas Ementas das disciplinas dos cursos de História apre-
senta características que remetem os indígenas a partir 
do processo de colonização do Brasil, não contemplando 
outras possibilidades de abordagem que superem a visão 
sobre a tradicional história produzida e reproduzida durante 
décadas sobre os povos indígenas:

[...] os documentos das disciplinas, componente 
curriculares apresentam uma caracterização que 
remete à herança da organização curricular eu-
rocêntrica, explicitando abordagens restritas ao 
contexto de utilização da mão de obra africana e 
indígena no sistema colonial brasileiro. Desse modo 
omitem em seu texto, a compreensão destes sujeitos 

29 Diretrizes curriculares para o ensino de história e cultura afro-brasileira e 
indígena: implementação e impactos na formação, saberes e práticas de pro-
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como atores históricos ativos, assim como a oculta-

históricas vivenciadas pelos negros e indígenas na 
atualidade. As ementas das disciplinas dos cursos, 
em sua maioria, não fazem menção à presença dos 
indígenas no contexto social do tempo presente, 

Portanto, o resultado de nosso estudo está em sintonia 

Embora todas essas disciplinas sejam importan-
tes para a formação do professor de história, elas 
cumprem outro papel que não se relaciona mini-
mamente com o reconhecimento da alteridade indí-
gena no país e a necessidade de multiplicar ideais 
antidiscriminatórios a partir do reconhecimento 
de seu protagonismo histórico e na formação do 
país. De fato, tais posturas não contribuem para 
abalar a prevalência de personagens europeus na 
construção da América e, ainda, reforçam a ideia 
de que os povos indígenas brasileiros são (ou devem 

imutável. Assim, ao optarem por não criar uma dis-

diluir esse conteúdo nas disciplinas de História do 

como ainda posicionam-se incontestavelmente 
contra ela, reforçando um conhecimento informado 

ideia folclorizada de um índio prístino e autêntico 
que contrasta dramaticamente com o índio real. 

desenvolvimento da temática história e cultura 

-
cados do protagonismo do professor diante do diagnóstico 
da aprendizagem dos alunos em relação à história indígena 
na formação inicial. Acreditamos que o protagonismo apre-
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senta-se como um elemento importante no trabalho docen-
te, envolvendo a ideia de professor “[...] como um leitor de 

se manifestam no decorrer das ações cotidianas em sala de 
aula, mesmo que as temáticas não estejam contempladas 
no currículo dos cursos de formação de professores.

Nesse contexto, compartilhamos com as concepções de 

Estou certa de que uma “outra história é possível” 
-

outro lugar epistemológico que não aquele do “pon-

de vista da razão ocidental, dispensando especial 
atenção à subalternização cultural e epistêmica das 
culturas não-europeias promovidas pelas relações 
de colonialidade e pela redução da multiplicidade 
de tempos e saberes. Um lugar de onde se possa 
lançar uma perspectiva intercultural.

requer a inclusão e o reconhecimento de outras histórias, 
das vozes “subalternas” e “periféricas” estrategicamente 

outras narrativas, de outros atores históricos e de sua con-
tribuição na formação da sociedade brasileira. A inclusão 
da história dos “outros”, pode favorecer a construção de 
uma consciência histórica diferenciada da produzida pela 
história tradicionalmente estudada na academia e na es-
cola, uma história produzida a partir propósitos seletivos 
intencionais, marca registrada da história tradicional que, 
com nova roupagem e discursos, se perpetua, ignorando a 
existência dos “outros” e de suas histórias.

a atenção para os perigos presentes na inclusão de conteú-
dos sobre a história de grupos e/ou sujeitos historicamente 
negligenciados pelo currículo escolar: “Outro dilema acerca 
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das estratégias de visibilização das manifestações culturais 
de grupos historicamente silenciados, negados e/ou sub-
-representações no currículo escolar relaciona-se aos riscos 
da seleção de abordagens de tais práticas sociais”.

O problema da folclorização da história indígena nos 
currículos e em diversos espaços educativos, também é 

-
senta seguinte análise:

[...] há que se considerar o problema da ‘folcloriza-
ção’ do tema não apenas na mídia, mas também 
na literatura, no cinema e nos livros didáticos; 
perspectiva reforçada por um calendário de festas 
nacionais historicamente descontextualizadas. 

Brasil utilizados nos cursos de nível superior ofe-
recem pouco espaço aos diferentes povos e cultu-
ras indígenas, privilegiando abordagens a um só 
tempo folclorizadas e estereotipadas de um índio 
genérico cuja única possibilidade seria a extinção/

-
tam uma abordagem etno-histórica, seja pelo viés 
da Antropologia Histórica, seja da perspectiva da 

informações sobre o desenvolvimento da temática 

indígena, questionando “[...] antigos dualismos como índio 
puro/índio aculturado; estruturas culturais/processos his-
tóricos; aculturação/ resistência e permitem um novo olhar 
sobre as relações de contato entre os índios e as sociedades 

Nesse contexto, as “Diretrizes Operacionais para a imple-
mentação da história e das culturas dos povos indígena na 

destaca que:

Esta ênfase é essencial, uma vez que a inclusão da 
temática da história e da cultura indígena nos cur-
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rículos da Educação Básica brasileira, ampliando 
a compreensão das relações étnico-raciais no país, 
exige novos procedimentos de ensino e pesquisa, o 

-
xão sobre conceitos, teorias e práticas que historica-
mente marcaram a compreensão sobre esses povos  
e de seus relacionamentos com segmentos da socie-
dade brasileira e com o Estado brasileiro. (Diretrizes 
operacionais para a implementação da história e das 
culturas dos povos indígenas na educação básica, 

Diante disso, outros questionamentos são necessários: 
que história sobre os índios está sendo ensinada nas esco-
las? Os discursos em sala de aula privilegiam uma “história 
única”, ou uma “história plural? Os professores de história 

histórias do diferentes povos indígenas brasileiros? Estamos 
conseguindo produzir e ensinar uma história em que as 
diferentes histórias, culturas, identidades sejam contem-
pladas, reconhecidas e respeitadas?

De acordo com as “Diretrizes Operacionais para a imple-
mentação da história e das culturas dos povos indígena na 

30, a representação 
sobre os indígenas no imaginário social brasileiro ainda 
carrega marcas profundas construídas durante décadas 

documento cita as seguintes características:

• 
passado e em função do colonizador; 

• apresentação dos povos indígenas pela negação de 
traços culturais (sem escrita, sem governo, sem tec-

• 

30 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
-

-basica-14-2015-pdf&Itemid=30192. Acesso em 13 de julho de 2018.



65   |

• 
na história brasileira; 

• adoção de uma visão e noção de índio genérico, igno-
rando a diversidade que sempre existiu entre esses 
povos; 

• generalização de traços culturais de um povo para 
todos os povos indígenas; 

• 
puros, vivendo na Amazônia versus índios já conta-
minados pela civilização, onde a aculturação é um 
caminho sem volta; 

• prática recorrente em evidenciar apenas caracterís-
ticas pitorescas e folclóricas no trato da imagem dos 
povos indígenas;

•  ocultação da existência real e concreta de povos indí-
genas particulares, na referência apenas “aos índios” 
em geral;

• ênfase no “empobrecimento” material dos estilos e 

Quando vamos falar sobre isso? Creio já estarmos falan-
do, mas de que índio estamos nos referindo? Nossas falas 
contemplam as distintas histórias e culturas das diferentes 
etnias existentes em nosso país? Elas são provocativas, 

-
dimentos, novos conhecimentos, novos discursos a respeito 
da temática indígena? Ou, nossas falas/discursos ainda 
reproduzem a visão eurocentrada, de uma história genera-

Como formamos os novos professores de História para lidar 
com a problemática da diversidade cultural indígena?

Diante destas constatações, acreditamos que é preciso 
construir um cenário diferente, onde a história indígena 

os discursos e as práticas pedagógicas. É preciso compreen-
der e respeitar a história dos diferentes povos/sujeitos que 

-
quização. É preciso incluir e abordar a história dos índios 
sem folclorizar, estereotipar e/ou inferiorizar.
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Frente a estas problemáticas, uma das abordagens pos-
síveis encontra sustentação nos estudos sobre intercultura-
lidade, que propõe o rompimento com a perspectiva mono-
cultural, tradicionalmente presente no ensino de história. 
O interculturalismo defende a perspectiva de compreensão 
das diferentes culturas existentes na sociedade e na escola, 
assim como com os diferentes movimentos sociais e étnico-
-raciais, colaborando para a compreensão das complexas 
tramas/sujeitos/culturas/histórias/identidades, como: 
diversidade cultural, econômica, étnica, gênero, sexual, 
desigualdade social, globalização e suas consequências, 
entre outras questões relevantes que, de formas distintas, 
nos afetam direta ou indiretamente. O interculturalismo 
propõe o questionamento da discriminação contra grupos 
“minoritários” e sobre a diversidade cultural, defendendo 
uma educação que valorize a alteridade, o direito do “outro” 
à igualdade e dignidade de oportunidade.

essa mudança somente será possível: 

[...] se na escolha dos conteúdos, dos métodos e dos 
modos de organização do ensino, levar em conta a 
diversidade dos pertencimentos e das referências 
culturais dos grupos de alunos a que se dirige, rom-
pendo com o etnocentrismo explícito ou implícito 
que está subentendido historicamente nas políticas 
escolares “assimilacionistas”, discriminatórias e 
excludentes.

-
pretação sobre a interculturalidade, destacando-a enquanto 
um diálogo com o “outro”, a partir dos saberes/conheci-
mentos pertencentes ao “outro”, não limitando, assim, a 
compreensão da interculturalidade como a simples intera-
ção com o diferente.

O interculturalismo representa a possibilidade de li-
darmos com a diversidade cultural de forma democrática 
e integradora, respeitando as diferentes culturas e suas 
singularidades, repudiando, assim, a perspectiva de homo-
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geneização das diferenças, defendendo a possibilidade de 
aprendizagem por intermédio dos processos de interação 
proporcionados pelo encontro entre os diferentes sujeitos 
e culturas.

Pensar os diferentes atores/sujeitos históricos e os lu-

de construção de novos olhares e entendimentos capazes 
de fazer compreender que a história da sociedade brasileira 
é mais abrangente e complexa e possui muito mais atores 
envolvidos do que imaginamos. Essa possibilidade, já em 
andamento há algumas décadas, particularmente nas uni-
versidades, através de pesquisas e produções acadêmicas, 
mas ainda pouco presente nas escolas de educação básica, 
representa um pequeno mas importante avanço resultado de 
antigas reivindicações de sujeitos, grupos e movimentos so-
ciais pelo reconhecimento e inclusão de histórias plurais, em 
detrimento da tradicional história monocultural eurocen-
trada e não comprometida com os diferentes sujeitos e suas  

artes se desenvolvem em relação com outras artes: o 

os vídeos e canções que narram acontecimentos de 
um povo são intercambiados com outros. Assim as 
culturas perdem a relação exclusiva com seu territó-
rio, mas ganham em comunicação e conhecimento.

uma das tensões se refere à necessidade de compreender 
qual é o “tipo de interculturalidade” que se está praticando, 
se se trata de uma interculturalidade que engloba todos 
os sujeitos e suas histórias, ou se algum grupo está sendo 
privilegiado. A segunda tensão está relacionada ao que se 
trata de uma interculturalidade de “[...] fato ou de projeto, 
interculturalidade aditiva ou abordagem transformadora 
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de currículo, uma interculturalidade crítica ou funcional” 
-

ralidade como possibilidade de desenvolvimento de diálogos 
entre sujeitos/grupos com diferentes histórias e culturas, 
proporcionando uma convivência mais harmoniosa e res-
peitosa entre as diferenças.

 A autora chama a atenção para a necessidade de 
desenvolvimento da educação intercultural em todos os 
momentos e em todas as dimensões educativas, não res-

como tradicionalmente as escolas desenvolvem, a exemplo 
-

to, de um ato formativo que faça parte de todo o processo 
educativo, envolvendo a organização curricular, as práticas 
pedagógicas e todas as ações que compõem o cenário esco-
lar, dando visibilidade e tratamento igualitário a todas as 
histórias e sujeitos históricos, eliminando qualquer tipo de 
exclusivismo ou hierarquia.

O rompimento das narrativas historicamente construí-
das acerca da formação da sociedade brasileira sob a pers-
pectiva do colonizador, apresenta-se como uma necessidade 

-
res, em particular aos professores de história. Não se trata 
de substituir uma história por outra, se trata de incluir as 

foram negadas e silenciadas intencionalmente, produzindo, 
-

até então negligenciados, considerando a escola enquanto 
espaço de enfrentamento e de desestabilização de antigas 
concepções de história. Ou seja, romper com o modelo de 
escola como um espaço que “reconhece” a diversidade, em 

limitando-se, na maioria das vezes, a “comemorar” a data, 

diferenças em nossa sociedade e de todas as implicações 
negativas que podem representar.
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Assim, se faz necessário escutar as diferentes vozes, 
as histórias, as experiências dos sujeitos historicamente 

A riqueza da diversidade cultural daqueles que sempre es-
tiveram à margem da história, pode dar novos contornos, 
novas formas de conhecer e entender aspectos relevantes 
da história da sociedade humana. Não se trata de romper 

de buscar novas versões/interpretações vindas dos sujeitos 
participantes desse processo. 

Eles são seres falantes, pensantes, ativos, portanto, são 
sujeitos históricos que necessitam ser ouvidos e considera-

-
pria história, da história da nossa sociedade. Ouvi-los não 

existente, incluindo em sua interpretação todos os agentes 
-

clusão dos sujeitos até então ausentes, nega a tradicional 
compreensão de que a história é construída pelos grandes 
personagens e heróis, abrindo um espaço importante para 
que a inclusão de outras histórias, outras interpretações 
e outras formas de compreender seus processos, questões 

Diante disso, é preciso compreender o ensino de história 
indígena enquanto um ato político de inclusão e enfrenta-

desenvolvidas no ensino de história nas escolas, visando 
o desenvolvimento de uma educação cidadã, inclusiva e 
respeitosa para com a diversidade cultural. Essa é a nossa 
grande tarefa!
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